Comarca de São Gonçalo – 1ª Vara Cível
Juiz: José Francisco Leite Marques
Processo nº 0059876-20.2010.8.19.0004
Trata-se de Ação de Revisão de Benefício Previdenciário, cumulada com Cobrança, movida por GILCILÉA DA SILVA AZEREDO e DALILA DA SILVA QUINTANILHA em face do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, alegando, em síntese, as Autoras serem beneficiárias de pensão deixada pelo falecido Walter Ricardo Nunes Quintanilha, Investigador de Polícia, nas qualidades de viúva e filha do mesmo, sendo que não vêm recebendo o benefício correspondente a 100% dos vencimentos a que teria direito o ex-segurado se vivo fosse, nos termos do art. 40, § 8º, da Constituição da República, com redação dada pela Emenda nº 41/03. Ressaltou, também, existirem valores a serem recebidos referentes aos meses de dezembro de 2007 a abril de 2008 e os respectivos 13º salários. Assim, requereram o reajuste de suas pensões, bem como o pagamento dos atrasados, com juros e correção monetária. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 11/59. O Réu apresentou a contestação e os documentos de fls. 63/79, argüindo, preliminarmente, nulidade da citação e ausência de condição da ação. No mérito, sustentou, em resumo, não existir direito adquirido das Autoras à integralidade nem à paridade, já que, por ter o óbito ocorrido em 2007, a legislação a ser aplicada será a prevista no §7º, II, do art. 40, CF, com redação dada pela EC nº41/03, regulamentado pela Lei nº 10.887/04. A parte Autora manifestou-se, em réplica, às fls. 81/89. O Ministério Público ofereceu sua promoção de mérito, às fls. 92/93, opinando pela procedência dos pedidos. Vieram-me os autos conclusos. EXAMINADOS, DECIDO. Não há que ser proclamada a nulidade da citação, visto que a mesma atendeu à sua finalidade, proporcionando ao Réu o conhecimento da demanda, bem como possibilitou o pleno exercício do direito de defesa. Quanto à preliminar de falta de interesse de agir, da mesma forma deve ser rejeitada, uma vez que a via administrativa não obsta o exercício do direito de ação. Ademais, não há nos autos, até agora, comprovação quanto ao pagamento das verbas atrasadas, daí decorrendo a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional. No mérito, frise-se que as Autoras já são pensionistas do falecido servidor, conforme documentos de fls. 27/28, limitando-se a controvérsia ao reajustamento de seus benefícios e à percepção de verbas atrasadas. Para a solução do caso há que ser respeitado o princípio tempus regit actum, ou seja, deve ser verificado quando ocorreu o fato gerador do direito invocado, de modo a se saber o regime aplicável. Conforme consta dos autos, o servidor faleceu em 23/11/2007, após o advento das Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, que modificaram o regime previdenciário. Assim, o regime aplicável é o da redação atual do § 7º, I, do art. 40, da CRFB, que estabelece: ´§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou´ (destaque nosso) Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência do E. STJ: Verbete nº 340: ´a lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado.´ De tal modo, não há mais que se falar em direito à integralidade e paridade para o cálculo das pensões por morte de servidor e seu respectivo reajuste. Destaque-se a jurisprudência do E. TJERJ: APELAÇÃO CÍVEL Nº 0086826-41.2011.8.19.0001 DES. MARCELO LIMA BUHATEM - Julgamento: 13/12/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL DIREITO CONSTITUCIONAL - APELAÇÃO CÍVEL REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO -- PENSÃO POST MORTEM - ÓBITO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41/03 - OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM - ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA SÚMULA 340 DO C. STJ - INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INTEGRALIDADE E PARIDADE OUTRORA GARANTIDAS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 20/98 - IMPROCÊNCIA DO PEDIDO - ADICIONAL DE INATIVIDADE - SENTENÇA ULTRA PETITA - CORREÇÃO EX OFFICIO PARA EXPURGAR DO DECISUM O PONTO QUE EXTRAPOLOU OS LIMITES OBJETIVOS DA LIDE NULIDADE PARCIAL NESTE TOCANTE- 1- Trata-se de apelação contra sentença de improcedência em ação de revisão de benefício c/c cobrança, pelo rito ordinário, proposta por beneficiária de pensão por morte em face da recorrida, pretendendo a regularização de seu pensionamento, para que correspondam a 100% dos vencimentos do instituidor do benefício, como se vivo fosse. 2. Pensão post mortem. Princípio do tempus regit actum. O direito à pensão somente nasce com o falecimento do ex-servidor instituidor do benefício. 3. In casu, o servidor faleceu em 24/12/2006, após a entrada em vigor das atuais regras que disciplinam as aposentadoria e pensões no serviço público, que são, portanto, as regras aplicáveis à hipótese. Inteligência da Súmula 340 do C. STJ: ´A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente na data do óbito do segurado´. 4. Emenda Constitucional 41/03. Revogação do Princípio da paridade. O ordenamento constitucional, com a edição da Emenda 41/2003, excluiu a regência dos princípios da integralidade e da paridade anteriormente vigentes para o cálculo de pensão por morte de servidor e o seu respectivo reajuste. 5. Nova redação do art. 40, §7º, inciso I, da CRFB/88. Ao pensionista assegura-se o valor integral do limite máximo do benefício estabelecido para o regime da previdência geral, acrescido de setenta por cento da diferença entre esse valor assegurado e os vencimentos ou proventos recebidos pelo servidor à data do seu falecimento, bem como reajuste que preserve o seu valor real. 6. Adicional de inatividade. Sentença extra petita. A apreciação das parcelas que devem fazer parte da base de cálculo do pensionamento ficou prejudicada diante da improcedência do pedido de revisão. 7. Correção de ofício do julgado para expurgar do mesmo os pontos que extrapolam os limites objetivos da lide. NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, NOS TERMOS DO ART.557, CAPUT, DO CPC. Portanto, quanto ao pedido de reajuste da pensão, o mesmo é improcedente. No que tange ao pagamento das parcelas atrasadas, relativas aos meses de dezembro de 2007 a abril de 2008, o pedido merece ser acolhido, eis que a pensão será devida a partir do mês em que ocorrer o falecimento do segurado, conforme art. 37, da Lei Estadual nº 285/79, inclusive as parcelas relativas ao 13º Salário proporcional. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE, em parte, O PEIDDO, para condenar o Réu a pagar às Autoras as parcelas atrasadas da pensão por morte, relativas aos meses de dezembro de 2007 a abril de 2008, inclusive as relativas ao 13º Salário proporcional, tudo acrescido de correção monetária, que incidirá a partir do vencimento de cada pensão mensal, e dos juros legais, a partir da citação e na forma do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97. Quanto ao pedido de reajustamento das pensões na forma dos servidores da ativa, fica o mesmo rejeitado, extinguindo-se o processo, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC. Diante da sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados, estando as Autoras sob a gratuidade, sendo o Réu beneficiário de isenção legal. P.R.I.
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